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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2025 

PROCESSO Nº 827/2025 

 

MUNICÍPIO DE FELIZ/RS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2025 

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE 

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

ORÇAMENTO: NÃO SIGILOSO 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ, no uso de suas atribuições, torna público, para 

conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma 

eletrônica, nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e no Decreto 

Municipal nº 5.319 de 13 de dezembro de 2023. 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 20 de outubro de 2025 às 08:30h, sendo que 

todas as referências de tempo observam o horário de Brasília. 

A coordenação do Pregão Eletrônico estará a cargo da Pregoeira: Cristiane Port Nienow, 

nomeada através da Portaria nº 58 de 10 de janeiro de 2024. Excepcionalmente, no 

impedimento da Pregoeira, o suplente poderá atuar como Pregoeiro no certame. 

 

1 -  OBJETO: 

1.1. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS MÉDICO-HOSPITALARES UTILIZADOS PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL E MATERIAIS 

UTILIZADOS NOS ATENDIMENTOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA PELO 

SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA (SAMU), conforme 

especificações técnicas detalhadas no Termo de Referência. 

 

2 -  REGISTRO DE PREÇOS: 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes, bem como a 

eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

2.2. O prazo inicial que se pretende para o registro de preços é de 12 meses, podendo 

ser prorrogado por igual período, com renovação dos quantitativos, caso haja 

comprovação da vantajosidade para o município. 

 

http://www.feliz.rs.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3 -  CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME: 

3.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 

atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá 

informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua 

correta utilização. 

3.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

3.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato 

bloqueio de acesso. 

3.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na 

forma eletrônica. 

3.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006. 

3.5. Não poderão participar da presente licitação: 

3.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados. 

3.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 

http://www.feliz.rs.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

3.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente 

do edital de licitação. 

3.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

3.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante. 

3.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição. 

3.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021, estendendo-se a terceiro que 

auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

3.6. O impedimento de que trata o item 3.5.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

3.7. O autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.5.2 e 3.5.3 poderão 

participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 

públicos do órgão ou entidade. 

3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

http://www.feliz.rs.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.9. A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.10. Para cumprimento da LC 123/06, o certame destina-se a PARTICIPAÇÃO 

EXCLUSIVA ME/EPP. 

 

4 -  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

4.1. A proposta deverá ser apresentada até a data e horário estabelecidos neste edital, 

exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e 

o preço. 

4.2. O envio da proposta nos termos do disposto no item 4.1 ocorrerá por meio de chave 

de acesso e senha. 

4.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão. 

4.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserida no sistema. 

4.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

4.6. O licitante deverá enviar sua proposta, mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Valor unitário e total para o item, em moeda corrente nacional; 

b) Marca, modelo e fabricante de cada item ofertado; 

c) Descrição detalhada do objeto indicando, no que for aplicável, informações que 

comprovem o atendimento das especificações contidas no Termo de Referência.  

4.7. Para os lotes: 01, 02, 03, 04, 07, 08, 09, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 17: O(s) licitante(s) 

deverá(ão) apresentar em conjunto com a proposta final readequada, catálogo que 

comprove as especificações técnicas mínimas solicitadas no Termo de Referência. 

4.8. Para os lotes 11 e 12:  Considerando que o produto é acessório de equipamento 

eletromédico já adquirido pela Administração que se encontra em uso, cuja 

funcionalidade reside em liberar energia para a estimulação do coração do paciente, 

caso o produto ofertado não seja acessório original do equipamento eletromédico da 

marca/modelo especificados, será necessário anexar junto à proposta final 

readequada laudo/certificação emitido pelo fabricante do equipamento que comprove 

a compatibilidade para eletrodos não originais. 

http://www.feliz.rs.gov.br/
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4.9. Para o Item 01 do Lote 01: (Desfibrilador externo automático portátil para uso em 

RCP (DEA)) e para o Lote 04 - O(s) licitante(s) deverá(ão) apresentar em conjunto 

com a proposta final readequada, certificado de registro na Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA) do(s) item(ns) ofertados. 

4.10. O prazo de validade da proposta é de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data 

da sessão deste Pregão Eletrônico, devendo ser declarado no sistema. 

4.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.12. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema 

eletrônico, as seguintes Declarações online, fornecidas pelo Sistema de Pregão 

Eletrônico: 

I. Declaração, sob as penas da Lei, que não ultrapassou o limite de faturamento e 

cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 

artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar. A indicação do campo “não” apenas 

produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte; 

II. Declaração para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com 

redação dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a 

menores de 16 anos; 

III. Declaração de concordância com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de cumprimento pleno dos requisitos de habilitação definidos no edital; 

IV. Sob pena de desclassificação, declaração que as propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas; 

V. Declaração de não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III 

do art.5º da Constituição Federal; 

VI. Declaração, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 

http://www.feliz.rs.gov.br/
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VII. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

4.13. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 

proposta, sujeitarão a licitante às sanções previstas neste Edital. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 

bloqueio de acesso. 

 

5 -  ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES: 

5.1. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo 

Pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha. 

5.2. É facultado ao Pregoeiro analisar as propostas e desclassificar aquelas que não 

estejam em conformidade com o estabelecido neste edital, devendo ser 

fundamentada esta decisão e registrada no sistema, sendo acompanhado em tempo 

real pelos participantes. 

5.3. Quaisquer dúvidas concernentes à fase de lances deverão ser suscitadas 

exclusivamente pelo chat disponível pelo portal. 

5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro, 

participando da etapa de lances apenas as que forem classificadas. 

5.5. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade 

em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico. 

5.6. Os lances deverão ser sucessivos, podendo apenas oferecer valor inferior ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta. 

5.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 1,00 (um 

real), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do 

lance que cobrir a melhor oferta. 

5.8. Será adotado o modo de disputa ABERTO, os licitantes apresentarão lances públicos 

e sucessivos, com prorrogações. 

http://www.feliz.rs.gov.br/
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5.8.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.8.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.8.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

5.8.4. Encerrados os prazos acima indicados, o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

5.8.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

5.9. O sistema classificará as propostas mais vantajosas ao Município, em ordem 

crescente. 

5.10. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate 

previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

5.11. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.12. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I. empresas estabelecidas no estado do Rio Grande do Sul; 

II. empresas brasileiras; 

III. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

5.13. As regras de desempate previstas não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

6 -  FASE DE JULGAMENTO: 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e 

no item 3.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

http://www.feliz.rs.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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participação no certame ou a futura contratação, através do site 

https://certidoes.cgu.gov.br/. 

6.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992. 

6.1.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com o item 3.4 e 4.12, inciso I deste edital. 

6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.5. Serão desclassificadas as propostas que: 

I. contiverem vícios insanáveis; 

II. não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

III. apresentarem preços inexequíveis; 

IV. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 

que insanável. 

6.6. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 

relação à proposta mais bem classificada. 

6.7. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 

ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do 

item 6.5. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração: 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 6.8, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

I. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

http://www.feliz.rs.gov.br/
https://certidoes.cgu.gov.br/
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6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 

convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 

bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas. 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser solicitada a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 

ou da área especializada no objeto. 

6.13. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais 

vantajosas com o primeiro colocado. 

 

7 -  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes 

documentos: 

 

7.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

7.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
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a) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

b) Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal, referente a Tributos 

Federais, Dívida Ativa da União e Seguridade Social; 

c) Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Estadual do domicílio da sede da 

licitante; 

d) Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio da sede da 

licitante; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) perante o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço; 

f) de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do 

Título VII - A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 

5.452, de 1º de maio de 1943, na aplicação da Lei nº 12.440 de 7 de julho de 2011; 

g) Certidão Simplificada da Junta Comercial ou documento semelhante ou Declaração 

firmada por representante legal da empresa, para as empresas que usufruíram dos 

benefícios da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

7.1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa em Matéria falimentar, concordatária e recuperação judicial e 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante. 

 

7.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL: 

a) Para todos os itens: Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, atestando que a empresa forneceu satisfatoriamente 

objeto compatível com o ora licitado. 

 

7.2. OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

a) A licitante que usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 deverá 

apresentar declaração com demonstração do faturamento da empresa, assinada pelo 

responsável legal e por profissional habilitado da área contábil, comprovando que não 

ultrapassou o limite de faturamento e cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da 

Lei Complementar nº 123/2006. 

 

7.3. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO: 
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a) A documentação de habilitação poderá ser apresentada em original ou por cópia, 

preferencialmente assinados de forma eletrônica, quando necessários; 

b) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 

exigir, casos em que o Pregoeiro poderá solicitar o envio destes; 

c) A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação; 

d) Após o envio dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; 

II. e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

e) Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação; 

f) Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 

8 -  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 

5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata 

de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde 

que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

8.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no sistema de registro de preços. 
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8.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

8.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

8.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

9 -  DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA: 

9.1. A formação do cadastro reserva será realizada após a fase de habilitação dos 

licitantes, em campo próprio no sistema. 

9.2. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 

b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

c) Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

9.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

9.3.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

9.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

9.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
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a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 

do preço do adjudicatário; ou 

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

 

10 -  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1. As condições de pagamento constam no Termo de Referência e/ou na Ata de 

Registro de Preços. 

 

11 -  IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 

à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, diretamente pelo site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

12 -  RECURSOS: 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 

no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na 

sessão pública, não inferior a 10 (dez) minutos, de forma imediata, em campo próprio 

do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

12.3. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de: 
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a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição 

em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

12.6. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer, nos termos do item 12.2, importará na decadência desse direito, e o 

pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

13 -  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame. 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

d) deixar de apresentar amostra (quando exigida); 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

13.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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13.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

13.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação. 

13.1.6. Fraudar a licitação. 

13.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

13.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

13.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 

das responsabilidades civil e criminal: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar e; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4. a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa. 
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13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, a qual poderá ser feita 

através de publicação na imprensa oficial, através de meios eletrônicos ou, em último 

caso, através de correspondência devidamente registrada. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2, 

13.1.3 e 13.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 

13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 

composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

13.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento. 

13.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 
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14 -  REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E REAJUSTE: 

14.1. Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis que venham a inviabilizar a execução da ata de registro de preços nos 

termos inicialmente pactuados, será possível a alteração dos valores pactuados 

visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante a 

correspondente comprovação da ocorrência e do impacto gerado, respeitando-se a 

repartição objetiva de risco estabelecida. 

14.2. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser indicado pelo Município de Feliz ou 

solicitado pela Empresa detentora do Registro de Preços. 

14.3. A solicitação deve ser acompanhada de documentos que comprovem a procedência 

do pedido, tais como: tabelas utilizadas para a composição do orçamento (ex.: Sinapi, 

Sicro, Preço Médio Mensal Ponderado da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural 

e Biocombustíveis, de órgãos oficiais do governo), notas fiscais de aquisição dos 

itens, matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 

14.4. A atualização não poderá ultrapassar os valores praticados no mercado e deverá 

manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante na 

proposta e o de mercado vigente a época do pedido de revisão. 

14.5.  Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, o Município responderá ao 

pedido dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis contados da data do 

protocolo correspondente, devidamente instruído da documentação suporte. 

14.6. Dentro do prazo previsto no item 14.5., o Município poderá requerer esclarecimentos 

e realizar diligências junto a empresa ou a terceiros, hipótese em que o prazo para 

resposta será suspenso. 

14.7. O valor relativo ao objeto registrado poderá ser reajustado, a contar da data-base 

vinculada à data do orçamento estimado de 19/09/2025, mediante utilização do índice 

IPCA, considerando o interregno mínimo de 1 (um) ano. 

 

15 -  ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

15.1.  Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 

poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
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16 -  PRAZO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

16.1. O licitante vencedor será convocado para assinar a ARP de forma digital, qual deverá 

ser realizada dentro do prazo de 5 (cinco) úteis dias, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e 

desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

 

17 -  DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília/DF. 

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) no site www.portaldecompraspublicas.com.br e no 

site oficial do município, www.feliz.rs.gov.br. 

http://www.feliz.rs.gov.br/
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17.11. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto 

da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

17.12. Fica eleito o Foro da Comarca de Feliz para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por 

mais privilegiado que seja. 

17.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Proposta Comercial; 

Anexo II – Termo de Referência; 

Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

Feliz, 02 de outubro de 2025. 

 

Clovis Freiberger Junior 

Prefeito Municipal 

 

Michelle Martins de Carvalho 

Procuradora 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2025 

PROCESSO Nº 827/2025 

ANEXO I 

 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS MÉDICO-

HOSPITALARES UTILIZADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E MATERIAIS UTILIZADOS NOS ATENDIMENTOS DE 

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA PELO SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA 

(SAMU). 

 

PRAZO DE ENTREGA: 

Cada entrega deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias a contar do envio do Pedido de 

Empenho, podendo ser nos seguintes endereços: 

 Unidade de Saúde da Família (USF) Central: Rua Frau WiederKehr, nº 173, bairro 

Centro, Feliz-RS; 

 Outros endereços de prédios/espaços públicos nos limites do Município de Feliz, 

conforme a necessidade; 

 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES: 

 
Para a proposta, deverão ser observados como valores máximos os constantes neste 
Anexo. (Anexo I)  
 

LOTE ITEM Descrição Marca Unid Qtd 
Valor unit. 
(máximo) 

Valor total do 
lote (máximo) 

01 

01 
Desfibrilador externo 
automático portátil para uso 
em RCP (DEA) 

 UNID 5 R$ 12.211,64 

R$ 68.450,80 

02 
Eletrodo para desfibrilador 
externo automático (DEA) 
Adulto 

 UNID 10 R$ 739,26 

02 01 Carro de emergência:  UNID 4 R$ 4.641,43 R$ 18.565,72 

03 01 Tesoura Ponta Romba  UNID 10 R$ 109,43 R$ 1.094,30 

04 01 Pinça Magil  UNID 6 R$ 124,29 R$ 745,74 

05 01 Manta térmica aluminizada  UNID 100 R$ 11,39 R$ 1.139,00 

06 01 
Compressa campo 
operatório não estéril 

 PAC 10 R$ 142,68 R$ 1.426,80 

07 01 
Prancha em polietileno 
infantil com cinto 

 UNID 4 R$ 496,89 R$ 1.987,56 

08 01 
Kit imobilizador lateral de 
cabeça infantil 

 UNID 5 R$ 128,89 R$ 644,45 

09 01 
Torniquete APH tático 
militar 

 UNID 10 R$ 175,00 R$ 1.750,00 

10 01 Fronha descartáve   100 R$ 30,73 R$ 3.073,00 

11 01 
Eletrodo Pedi Padz I - 
Pediátrico 

 UNID 2 R$ 2.062,50 R$ 4.125,00 
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12 

01 
Eletrodo Adulto compatível 
com o modelo 1.604.00965 
Amol 

 UNID 10 R$ 809,79 

R$ 9.926,48 

02 
Eletrodo Pediátrico 
compatível com o modelo 
1.604.00965 Amol 

 UNID 2 R$ 914,29 

13 01 
Bebê Conforto para uso em 
ambulância 

 UNID 2 R$ 398,64 R$ 797,28 

14 01 
Mochila para atendimento 
APH 

 UNID 2 R$ 257,99 R$ 515,98 

15 01 
Bolsa de atendimento APH 
grande 

 UNID 2 R$ 382,81 R$ 765,62 

16 01 
Bolsa de atendimento APH 
média 

 UNID 2 R$ 268,05 R$ 536,10 

17 01 
Bolsa para Medicamentos 
APH 

 UNID 2 R$ 499,66 R$ 999,32 

 
  

 

Dados do Representante da Empresa para assinatura da ata de registro de preços: 
Nome: 
Cargo: 
Telefone: 
E-mail: 
CPF:  
 
Local e data. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2025 

PROCESSO Nº 827/2025 

ANEXO II 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Município de Feliz/RS  

Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social  

Nº da requisição de compras: 0964/2025 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1 O presente termo tem por objeto o Registro de preços para aquisição de materiais 

médico hospitalares utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social e 

materiais utilizados nos atendimentos de Urgência e Emergência pelo Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência (SAMU). 

1.2 O prazo inicial que se pretende para a contratação/registro de preços é de 12 meses, 

podendo ser prorrogado por igual período, com renovação dos quantitativos, caso haja 

comprovação da vantajosidade para o município.  

1.3. Os bens objeto da contratação pretendida possuem as seguintes especificações:  

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 

01 01 

Desfibrilador externo automático portátil para uso em 
RCP (DEA): 
Portátil, com peso máximo de 3,5kg, projetado para 
fornecer um atendimento prático e profissional em 
situações de emergência, possuindo recursos intuitivos e 
robustos, adequado para uso tanto dentro quanto fora do 
ambiente hospitalar e indicado para uso em paciente 
adulto e infantil. Tela de aproximadamente 3 polegadas. 
Terapia de desfibrilação com forma de onda bifásica. 
Sistema de análise automático de ECG com orientação 
através de comandos de voz e visuais, sistema de análise 
de arritmias e carga automática em caso de ritmos 
chocáveis; Atenuação da carga no console do 
equipamento, com botão intuitivo para Paciente Pediátrico, 
que reduz a energia para operação em modo pediátrico, 
mesmo com as pás adultas. Memória interna dos eventos. 
Equipamento resistente a água e poeira, resistência a 
vibração, choque e quedas de no mínimo 1 metro de altura 
devidamente comprovados em Manual registrado junto a 
Anvisa. Bateria recarregável de no mínimo 2600mAh com 
capacidade de no mínimo 2 horas em monitorização ou 
150 choques sem nova recarga. Carregamento 
diretamente pelo cabo de alimentação no equipamento, 
sem necessidade de remoção da bateria para 
carregamento externo. Deverá possuir feedback da 
qualidade da RCP reutilizável, em tempo real exibindo na 
tela o valor numérico da frequência das compressões e 

UN 5 
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gráfico de barras ou onda da profundidade das 
compressões com marcações dos limites superior e 
inferior da profundidade para pacientes conforme atuais 
diretrizes de ressuscitação da AHA. Deve acompanhar: 01 
eletrodo adulto com validade mínima de 18 meses a partir 
da data do faturamento, 01 carregador de bateria, 
Feedback de RCP, 01 bolsa resistente com alça para 
transporte e visualização da tela do equipamento, manual 
de operação, certificado de garantia e demais acessórios 
para devido funcionamento do equipamento. 

02 

Eletrodo Adulto: 
Eletrodo para desfibrilador externo automático (DEA), 
original, cabo ADULTO, com fixação autoadesiva, 
multifunção compatível com o modelo do DEA (item 
anterior); Produto acondicionado em embalagem laminada 
que permite manter os eletrodos vedados e a conexão do 
cabo do eletrodo exteriorizada para permitir pré-conexão 
ao DEA sem violar a embalagem. Validade mínima de 18 
meses a partir da data do faturamento. 

UN 10 

02 01 

Carro de emergência: 
Construído em chapa metálica de aço; Pintura 
eletrostática texturizada em epoxi; Tratamento 
antiferrugem; Estrutura reforçada; 04 rodízios giratórios 
para movimentos em 360 graus, sendo dois deles com 
trava de freio; 4 gavetas sendo a 1ª com divisórias 
(mínimo 15 divisórias) para armazenamento 
medicamentos; Puxador; Travamento frontal das gavetas 
para lacre. Acompanhando suporte (haste) para soro com 
altura ajustável, tábua para massagem cardíaca e suporte 
para cilindro de oxigênio; Com no mínimo 60cm de 
largura. 

UN 4 

03 01 

Tesoura Ponta Romba para uso em situações de 
emergência: 
Tesoura com ponta romba, lâmina de aço inoxidável com 
cabo de polipropileno resistente, borda serrilhada para 
cortar materiais mais resistentes. Ideal para corte de roupa 
ou bandagem. Autoclavável. Tamanho mínimo de 18cm. 

UN 10 

04 01 

Pinça Magil: 
Instrumento cirúrgico com design curvado e alongado para 
facilitar a manipulação em procedimentos de intubação e 
remoção de corpos estranhos; fabricado em aço inoxidável 
resistente à corrosão; Autoclavável; 20cm; 

UN 6 

05 01 

Manta térmica aluminizada: 
Confeccionada em polietileno aluminizado destinada a 
manter a vítima aquecida, não deformável, isolante 
térmico de baixo peso e resistente ao atrito com o solo. 
Mantém o calor interno e reflete o calor externo, tamanho 
aproximado de 2,10 x 1,40m. Embalada separadamente. 

UN 100 

06 01 

Compressa campo operatório não estéril: 
Com tamanho aproximado de 45cmx50cm, 
confeccionadas com fio 100% algodão em tecido 
quádruplo (quatro camadas) com fio radiopaco e cadarço. 
Possui costura nas extremidades. Pacote com 50 
unidades. 

PAC 10 

07 01 Prancha em polietileno infantil com cinto:  UN 4 
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Prancha de resgaste, na cor amarela, totalmente em 
polietileno, impermeável, contendo 01 conjunto de cintos, 
com aberturas em sua lateral permitindo a utilização de 
cinto aranha e imobilizador de cabeça. Dimensões 
aproximadas do produto deitado: 127 cm (c) x 42 cm (l) x 
5cm (a). Suporta até 50Kg; 

08 01 

Kit imobilizador lateral de cabeça infantil: 
Base impermeável que reveste a prancha, com velcro para 
fixação dos imobilizadores laterais; dois cintos de 
imobilização reguláveis para testa e queixo; dois 
imobilizadores resistentes a impactos, com orifício 
auricular de 80 mm, material impermeável e lavável. 

UN 5 

09 01 

Torniquete APH tático militar: 
Fabricado em nylon, poliamida, poliuretano e velcro. 
Descrição: torniquete ajustável para controle de 
hemorragias nas extremidades inferiores e superiores. 
Sistema de fechamento único que permita uma aplicação 
extremamente rápida e remoção suave resultando em 
menor perda sanguínea, com barra para sua estabilização 
que mantém sua integridade e diminui o pinçamento da 
pele. Dimensões aproximadas (cm): 95 x 4 (comprimento x 
largura). Possui campo para inserção de hora. 

UN 10 

10 01 

Fronha descartável: 
Fronhas Descartável em TNT Branco para forração de 
travesseiros; tamanho aproximado 50x70cm, gramatura 
mínima de 25. Pacote com no mínimo 10 unidades. 

PAC 100 

11 01 

Eletrodo Pedi Padz II: PEDIATRICO 
Eletrodo autoadesivo original, pediátrico, para uso em 
crianças de 0 a 8 anos e/ou menores de 25 kg, com o 
Desfibrilador Externo Automático da marca ZOLL modelos 
AED PLUS e AED PRO. Produzido em duas peças, 
tamanho pediátrico apropriado a fim de permitir o 
posicionamento ântero - posterior dos eletrodos no tórax e 
gráfico ilustrativo de posicionamento correto de cada 
eletrodo (externo e ápice) no produto e na embalagem. 
Comprimento do cabo de conexão de 80 cm. Eletrodo do 
ápice com área total de 70 cm2. Eletrodo do esterno com 
área total de 124 cm 2. Produto acondicionado em 
embalagem laminada que permite manter os eletrodos 
vedados e a conexão do cabo do eletrodo exteriorizada 
para permitir pré-conexão ao AED PLUS sem violar a 
embalagem, reembalado de acordo com a praxe do 
fabricante, garantindo sua integridade até o uso. Validade 
mínima de 18 meses a partir da data do faturamento. 

UN 2 

12 
01 

Eletrodo Adulto: 
Eletrodo para desfibrilador externo automático (DEA), com 
fixação autoadesiva, multifunção compatível com o modelo 
1.604.00965 Amol, cabo ADULTO. Produto acondicionado 
em embalagem laminada que permite manter os eletrodos 
vedados e a conexão do cabo do eletrodo exteriorizada 
para permitir pré-conexão ao DEA sem violar a 
embalagem. Validade mínima de 18 meses a partir da data 
do faturamento. 

UN 10 

02 
Eletrodo Pediátrico: 
Eletrodo para desfibrilador externo automático (DEA), com 

UN 2 
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fixação autoadesiva, multifunção compatível com o modelo 
1.604.00965 Amol, cabo PEDIÁTRICO. Produto 
acondicionado em embalagem laminada que permite 
manter os eletrodos vedados e a conexão do cabo do 
eletrodo exteriorizada para permitir pré-conexão ao DEA 
sem violar a embalagem. Validade mínima de 18 meses a 
partir da data do faturamento. 

13 01 

Bebê Conforto para uso em ambulância: 
Dispositivo de retenção infantil, que suporte um bebê de 
até 13kg, com almofada redutora de costas e cabeça, com 
cinto de segurança 03 pontos regulável e com trava. 
Passível de ser instalado em ambulâncias no assento do 
socorrista ou maca, conforme diretrizes da ABRAMET. 
Possuir posição de costas para o movimento do veículo e 
de fácil instalação. Certificado pelo INMETRO. 

UN 2 

14 01 

Mochila para atendimento APH: 
Cor verde, com logo do SAMU na parte frontal. Projetado 
para ser utilizado em Primeiros Socorros que necessitam 
de suporte de vias aéreas. Confeccionada em tecido 
resistente, hipermeável e com proteção interna em PVC 
para dar maior estabilidade e segurança para o transporte 
de cilindro de oxigênio. Possui alça de mão e 2 cintos 
costais acolchoados de formato anatômicos, com 
acabamento com costura dupla, reforço nas bases de 
forma a permite maior resistência e durabilidade. Com 
velcro para fixação do cilindro de oxigênio, cintos elásticos 
para disposição das cânulas de guedel e ao menos um 
bolso a parte para organização de outros materiais. Zíper 
resistente com dois cursores no bolso principal; Tamanho 
aproximado: 80cm altura; largura 40cm; comprimento 15 
cm; 

UN 2 

15 01 

Bolsa de atendimento APH grande: 
Cor vermelha, com logo do SAMU na parte frontal e faixa 
refletiva reflexível lavável. Alça pega mão com proteção. 
Produzida em material impermeável, resistente, manta 
hidrorrepelente e térmica. Com pelo menos 01 bolso 
principal, 01 frontal e 02 laterais; parte interna com 
divisórias que podem ser removidas e recolocadas com 
botão de pressão, cintos elásticos para transporte de 
materiais; Zíper com dois cursores no bolso principal; 
Tamanho aproximado: 66cm; largura:43cm: altura: 24 cm. 

UN 2 

16 01 

Bolsa de atendimento APH média: 
Cor vermelha, com logo do SAMU na parte frontal e faixa 
refletiva reflexível lavável. Alça pega mão com proteção. 
Produzida em material impermeável, resistente, manta 
hidrorrepelente e térmica. Externamente nas quatro 
laterais deve possuir bolsos e a parte interna com 
divisórias que podem ser removidas e recolocadas com 
botão de pressão ou velcro, cintos elásticos para 
transporte de materiais; Zíper com dois cursores no bolso 
principal; Tamanho aproximado: 40cm; largura 30cm; 
altura 34 cm. 

UN 2 

17 01 
Bolsa para Medicamentos APH: 
Bolsa destinada ao armazenamento de ampolas, soros e 
medicações utilizadas no APH. Confeccionada em tecido UN 2 
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resistente, impermeável, na cor vermelha. Parte interna 
com divisórias confeccionadas de forma a disponibilizar os 
materiais com fácil visualização e praticidade, agilizando o 
seu uso. Tamanho aproximado: 30cmx20cmx10cm. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a aquisição desses materiais, tendo em vista a necessidade destes itens no 

atendimento de urgência e emergência para a população, prestado pelo Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) e a necessidade de equipar as unidades de saúde 

com equipamentos e materiais básicos para prestarem um atendimento inicial de qualidade 

a eventuais emergências que podem ocorrer nas dependências das mesmas. A falta desses 

itens, pode implicar em danos à saúde pública do município. 

2.2. Assim, considerando as características do objeto, o processo auxiliar de registro de 

preços demonstra ser a melhor alternativa para futuras aquisições destes itens, em virtude 

da possibilidade de adquiri-los de forma parcelada e conforme a necessidade dos 

atendimentos. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A solução proposta é a contratação de empresa especializada para o fornecimento dos 

itens descritos na tabela do item 1, deste termo de referência, visando garantir o 

atendimento das demandas de urgência e emergência com resolutividade e eficiência para 

toda população do município. 

3.2. Considerando o conjunto de todos os elementos de forma integrada que compõem o 

presente TR, se espera que a solução pretendida atenda de forma eficiente e eficaz todas 

as necessidades da demanda. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

4.2. Os produtos adquiridos deverão apresentar, em caracteres indeléveis e bem visíveis, o 

nome comercial da empresa fabricante, o lote de fabricação e a data de validade (quando 

aplicável). 

4.3 O equipamento constante no item 01 do lote 01 desta aquisição, deverá ter garantia 

contra defeitos de fabricação e de funcionamento por um mínimo de 12 (doze) meses, a 

contar da data do aceite definitivo do equipamento, e possuir assistência técnica autorizada 

preferencialmente no Rio Grande do Sul. Caso não possua representante de assistência 

técnica no RS, o prestador da garantia se compromete a recolher e devolver o equipamento 
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em manutenção ao local onde se encontra, sem demais ônus à CONTRATANTE; E, durante 

o período da garantia, se o objeto apresentar defeito, deve ter o reparo iniciado em até 10 

(dez) dias úteis, sem qualquer ônus à CONTRATANTE, sob pena de sanção. 

4.4 Ainda acerca do equipamento, item 01 do lote 01, caso solicitado pela Secretaria 

Municipal de Saúde e Assistência Social, a contratada deverá fornecer treinamento para 

operação, sem ônus à contratante; 

4.5 No anexo I do presente termo de referência, encontra-se um parecer com descritivo 

técnico, que justifica algumas especificações exigidas para o item 01 do lote 01.  

4.6 O item constante no lote 02 desta aquisição, deverá ter garantia contra defeitos de 

fabricação por um mínimo de 12 (doze) meses, a contar da data do aceite definitivo do 

equipamento. O prestador da garantia se compromete a recolher e devolver o equipamento 

em manutenção ao local onde se encontra, sem demais ônus à CONTRATANTE;  

4.7 No que diz respeito ao item 02 do lote 01, item 01 do lote 11 e itens 01 e 02 do lote 12, é 

imprescindível que as pás sejam originais, ou comprovadamente compatíveis com o modelo 

do DEA, conforme descrição do item, tendo em vista que não prejudique a eficiência do 

equipamento. E, que todos tenham uma validade de no mínimo 18 meses a partir da data do 

faturamento. 

 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 Prazo e condições de entrega: 

5.1.1 A Contratada fornecerá o(s) objeto(s) solicitados conforme pedido de empenho, no 

prazo de até 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da ordem de fornecimento. As 

solicitações serão realizadas conforme a demanda da administração. 

5.1.2 Será observado o modelo adquirido que deverá ser conforme o modelo descrito no 

presente termo de referência, assim como as quantidades solicitadas.  

5.1.3 Os produtos que estiverem em desacordo com os solicitados no Termo de 

Referência, serão devolvidos. Em nenhum caso serão admitidos produtos com 

especificações diferentes das descritas, salvo se o mesmo apresentar qualidade superior à 

solicitada pela Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social. 

5.1.4 Os materiais e equipamentos deverão ser entregues em local previamente definido 

pela Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social, dentro dos limites dessa 

municipalidade. 

5.1.5 Os produtos serão fornecidos em embalagens lacradas e sem apresentar sinais de 

violação, contendo a sua discriminação, prazo de validade, nome do fabricante, endereço e 

registro no órgão competente, se este for o caso. 

5.1.6 Constatadas irregularidades no material entregue, a Secretaria Municipal da Saúde e 

Assistência Social poderá: 
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5.1.6.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, 

determinando sua substituição, sem prejuízo das penalidades cabíveis, manifestando-se o 

fiscal de contrato ou o gestor motivadamente sobre o assunto, cabendo à Contratada 

providenciar a substituição em conformidade com a indicação do fiscal de contrato ou do 

gestor, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da notificação por 

escrito; 

5.1.6.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 

complementação, devendo a contratada fazê-lo em conformidade com a indicação do fiscal 

do contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da 

notificação por escrito, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

5.1.7 À Secretaria Municipal da Saúde e Assistência Social não caberá qualquer ônus pela 

rejeição de produtos considerados inadequados pelo fiscal do contrato. 

5.1.8 Caberá à contratada o recolhimento de materiais por ele fornecidos e considerados 

inadequados pelo fiscal do contrato. 

5.1.9 Caberá à contratada dispor de profissional capacitado para orientar quanto a 

instalação e uso do equipamento, conforme necessidade da contratante. 

 

5.2 Garantia do objeto 

5.2.1 Independentemente da aceitação, a contratada garantirá a qualidade do produto 

fornecido obrigando-se a realizar os reparos ou reposições necessárias durante o período 

de garantia. 

5.2.2 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado. 

5.2.3 À Secretaria Municipal da Saúde e Assistência Social não caberá qualquer prejuízo em 

decorrência da substituição do produto que apresentar defeito dentro do prazo da garantia. 

5.2.4 Da garantia do equipamento constante no item 01 do lote 01: 

 5.2.4.1 O período de garantia contratual do equipamento será de no mínimo 12 

(doze) meses, contados a partir do primeiro dia subsequente à data do recebimento 

definitivo do objeto. 

5.2.4.2 A garantia será prestada com vistas a manter o objeto fornecido em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o contratante. 

5.2.4.3 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da 

garantia deverão ser substituídas por outras, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do objeto. 

5.2.4.4 Uma vez notificado, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos 

itens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 5 (dias) dias úteis, contados a partir 
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da data de retirada do equipamento das dependências do estabelecimento, pelo Contratado 

ou pela assistência técnica autorizada.  

5.2.4.5 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da 

contratada, desde que aceita pelo contratante. 

5.2.4.6 Na hipótese do subitem acima, a contratada deverá disponibilizar objeto 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização 

em caráter provisório pelo contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 

durante a execução dos reparos. 

5.2.4.7 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 

solicitação do contratante ou a apresentação de justificativas pela contratada, fica o 

contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 

substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da contratada o 

reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia do objeto; 

 

5.3 Das sanções: 

5.3.1 O licitante estará sujeito à multa, garantido o contraditório e a ampla defesa, nas 

seguintes hipóteses e nos seguintes percentuais: 

I. Entregar as mercadorias fora do prazo estipulado no item 5.1.– multa 

de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor do 

item; 

II. Entregar mercadoria diferente da apresentada na proposta, salvo se a 

mesma apresentar qualidade superior – multa de 20% (vinte por 

cento) sobre o valor do item; 

III. Não cumprir com a garantia estipulada no item 5.2 – multa de 30% 

(trinta por cento) sobre o valor do item. 

5.3.2 Ocorrendo mais de uma infração, as multas serão cumulativas até o limite de 30% 

(trinta por cento) sobre o valor do item. 

5.3.3 A aplicação das penalidades acima referidas correrá em Processo Administrativo 

Especial - PAE, devidamente autuado conforme a Lei, o qual poderá iniciar-se de ofício ou a 

pedido de qualquer interessado. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no 

Decreto Municipal nº 5.318/2023, que “Institui regulamento, mas não limita as funções do 

Agente de Contratações, Equipe de Apoio e Comissão de Contratação, a Gestão e 

Fiscalização dos contratos.” 
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6.2. O Gestor indicado deverá ser a Sra. Caroline Mortari, Secretária Municipal de Saúde e 

Assistência Social. 

6.3. O Fiscalizador indicado deverá ser a Sra. Jaqueline Michele Lamb, enfermeira 

responsável técnica do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU). 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1 O pagamento será realizado em até 20 dias, mediante apresentação de documento 

fiscal, o qual será recebido e atestado pelo fiscalizador, e se tudo estiver em acordo com o 

pactuado haverá o encaminhamento para procedimento de liquidação e pagamento. 

7.2 Além do disposto no item 7.1, o pagamento será efetuado mediante apresentação de 

nota fiscal, entregue junto com a mercadoria, sendo efetuada a retenção na fonte dos 

tributos e contribuições elencados na legislação em vigor, quando couber. 

7.3 Em cumprimento à Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e suas alterações, bem 

como o Decreto Municipal nº 4.708/2021, deverá ser efetuado na nota fiscal o correto 

destaque do valor do Imposto de Renda a ser retido na Fonte – IRRF. 

7.4 Caso não haja expediente nas repartições públicas do município de Feliz/RS no dia do 

vencimento do documento fiscal, fica o pagamento prorrogado para o primeiro dia útil 

subsequente. 

7.5 O pagamento será feito através de Transferência Bancária, em banco, conta e agência 

bancária a ser especificada no documento fiscal, ou boleto bancário que deverá ser 

encaminhado com cópia da nota fiscal eletrônica, ambos em formato PDF, para o e-mail 

saude@feliz.rs.gov.br e samu@feliz.rs.gov.br. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 

8.1 A modalidade sugerida é o pregão eletrônico com critério de julgamento sugerido para 

escolha do fornecedor deverá ser o de menor preço por lote, sendo adjudicado à empresa 

licitante que apresentar o lance de menor valor pelo lote e que atenda às exigências do 

Termo de Referência. 

8.2 Pra o lote número 01, é imprescindível que o fornecimento dos itens seja de apenas um 

fornecedor, tendo em vista que o item 02 tem relação direta (pois precisa ser compatível) 

com o equipamento do item 01. 

8.3. Sugere-se o Registro de Preços como processo auxiliar, visto que a aquisição se dará 

de forma parcelada. 

8.4 Da qualificação técnica: 

8.4.1 Para fins de habilitação, o licitante deverá apresentar Atestado de Capacidade 

Técnica (Declaração ou Certidão), emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado 
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que comprove ter a proponente fornecido, a contento, objeto compatível com o desta 

licitação. 

8.4.2 No que se refere aos itens dos lotes 11 e 12, considerando que o produto é 

acessório de equipamento eletromédico já adquirido pela Administração que se encontra em 

uso, caso o produto ofertado não seja acessório original do equipamento eletromédico da 

marca/modelo especificados, será necessário comprovar através de laudo/certificação 

emitido pelo fabricante do equipamento a compatibilidade para eletrodos não originais. Este 

documento deverá ser apresentado somente pelo arrematante junto com a proposta 

readequada. 

8.4.3 Apresentar para os item 01 do lote 01 e para o lote 04, juntamente com a 

proposta, o certificado do item da ANVISA (Agência Nacional da Vigilância Sanitária). 

8.5. Para os itens dos lotes 01, 02, 03, 04, 07, 08, 09, 11, 12, 13, 14 ,15 ,16 e 17 o licitante 

deverá apresentar em conjunto com a proposta final readequada, catálogo que comprove as 

especificações técnicas mínimas solicitadas no Termo de Referência. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O valor total estimado para a presente compra/contratação é de R$ 139.028,32 (cento e 

trinta e nove mil e vinte e oito reais e trinta e dois centavos), tendo como base a pesquisa de 

preços realizada pela Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social, nos termos do 

Decreto Municipal nº 5.320, de 13 de dezembro de 2023. 

9.2. Vislumbra-se que o valor está de acordo com o praticado pelo mercado. 

9.3. O valor total foi estimado com base nos seguintes valores unitários: 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VLR. UNIT. VLR. TOTAL 

01 
01 

Desfibrilador externo automático 
portátil para uso em RCP (DEA) 

UN 5 R$ 15.000 R$ 75.000,00 

02 Eletrodo Adulto para DEA UN 10 R$ 793 R$ 7.930,00 
02 01 Carro de emergência UN 4 R$ 6.400 R$ 25.600,00 
03 01 Tesoura Ponta Romba UN 10 R$ 131,88 R$ 1.318,80 
04 01 Pinça Magil UN 6 R$ 130,00 R$ 780,00 
05 01 Manta térmica aluminizada UN 100 R$ 15,00 R$ 1.500,00 

06 01 
Compressa campo operatório não 
estéril 

PAC 10 R$ 160,00 R$ 1.600,00 

07 01 
Prancha em polietileno infantil com 
cinto 

UN 4 R$ 450,00 R$ 1.800,00 

08 01 
Kit imobilizador lateral de cabeça 
infantil 

UN 5 R$ 130,00 R$ 650,00 

09 01 Torniquete APH tático militar UN 10 R$ 180,00 R$ 1.800,00 
10 01 Fronha descartável PAC 100 R$ 28,00 R$ 2.800,00 
11 01 Eletrodo Pedi Padz II Pediátrico UN 2 R$ 2040,00 R$ 4.080,00 

12 
01 Eletrodo Adulto para DEA Amol UN 10 R$ 848,66 R$ 8.486,60 
02 Eletrodo Pediátrico para DEA Amol UN 2 R$ 895,56 R$ 1.791,12 

13 01 Bebê Conforto para ambulância UN 2 R$ 350,00 R$ 700,00 
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14 01 Mochila para atendimento APH UN 2 R$ 250,30 R$ 500,60 
15 01 Bolsa de atendimento APH grande UN 2 R$ 430,60 R$ 861,20 
16 01 Bolsa de atendimento APH média UN 2 R$ 295,00 R$ 590,00 
17 01 Bolsa para Medicamentos APH UN 2 R$ 620,00 R$ 1.240,00 
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Considerando que a solicitação se destina ao registro de preços, fica dispensada a 

cláusula de dotação orçamentária. 

 

11. DOS ANEXOS  

11.1 É anexo ao presente Termo de Referência:  

ANEXO I - PARECER TÉCNICO DE JUSTIFICATIVA DE ESPECIFICAÇÕES DO DEA 

(DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMÁTICO) 

 

Feliz, 10 de setembro de 2025. 

 

Jaqueline Michele Lamb 

Enfermeira 
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ANEXO I – PARECER TÉCNICO DE JUSTIFICATIVA DE ESPECIFICAÇÕES DO 

DEA (DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMÁTICO) 

 

1. INTRODUÇÃO  

Considerando a necessidade de aquisição de Desfibriladores Externos Automáticos 

(DEA) para atendimento de emergências cardiovasculares nos estabelecimentos de saúde, 

as funcionalidades mencionadas representam critérios que agregam maior eficiência, 

segurança e economia à operação dos equipamentos, com impacto direto na qualidade do 

atendimento. Esclarecemos abaixo os motivos técnicos e funcionais que justificam as 

especificações definidas no Termo de Referência.  

Tais especificações foram elaboradas com base nas recomendações presentes nas 

diretrizes científicas atualizadas de ressuscitação cardiopulmonar da American Heart 

Association (AHA), que servem como referência internacional para o atendimento de 

emergências cardiovasculares, incluindo o uso de DEAs por leigos, profissionais de saúde e 

serviços de emergência médica. 

 

2. JUSTIFICATIVA TÉCNICA DAS FUNCIONALIDADES SOLICITADAS  

• Modo pediátrico com comutação automática (sem troca de eletrodos):  

É importante que o DEA seja equipado para atenuar (reduzir) a dose de energia, 

tornando-os mais adequados para uso em bebês e crianças menores de 8 anos, porque 

menos energia é necessária. A possibilidade de alternar entre o modo adulto e pediátrico por 

meio de botão ou ajuste direto no equipamento, sem a obrigatoriedade da troca física de 

eletrodos, simplifica o atendimento, reduz significativamente o tempo de resposta em 

paradas cardíacas pediátricas, além de diminuir os custos operacionais e logísticos com 

aquisição e controle de múltiplos tipos de eletrodos 

• Carregamento interno da bateria: 

A exigência de que o equipamento permita o carregamento da bateria diretamente no 

próprio dispositivo, sem a necessidade de remoção para uso de carregadores externos, tem 

como objetivo simplificar a logística de recarga e reduzir o risco de falhas operacionais 

relacionadas à remoção e substituição incorreta de baterias ou esquecimento de 

carregamento, além de garantir a disponibilidade contínua do DEA 

 Feedback de RCP em tempo real: 

 A presença de um sistema de feedback em tempo real que informe visualmente (por 

meio de gráficos ou barras) e numericamente a frequência e profundidade das compressões 

torácicas, com indicativos de limites adequados, possibilita monitoramento constante da 

qualidade das compressões, mesmo por profissionais não especialistas, aumentando as 
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chances de retorno da circulação espontânea e reduzindo o risco de lesões por 

compressões inadequadas. 

 

3. CONCLUSÃO  

 Portanto, as especificações solicitadas têm como objetivo garantir que os 

equipamentos atendam às melhores práticas internacionais, conforme orientações da 

American Heart Association (AHA), visando garantir a aquisição de equipamentos mais 

modernos, eficazes e com melhor custo-benefício a longo prazo, tanto pela redução de 

insumos, quanto pela qualificação do atendimento em situações críticas proporcionando 

maior segurança ao paciente. 

 

4. REFERÊNCIAS TÉCNICAS E NORMATIVAS 

 a) American Heart Association (AHA) – Guidelines for CPR and ECC 2020 

 b) ILCOR (International Liaison Committee on Resuscitation) – Recommendations for 

AED Use 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2025 

PROCESSO Nº 827/2025 

ANEXO III 

 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  

 

Processo nº: 827/2025 

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS MÉDICO-

HOSPITALARES UTILIZADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E MATERIAIS UTILIZADOS NOS ATENDIMENTOS DE 

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA PELO SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA 

(SAMU). 

Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico nº 036/2025. 

 

 O MUNICÍPIO DE FELIZ/RS, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ/MF n.º 

87.838.330/0001-39, com sede na Rua Pinheiro Machado, n.º 55, Bairro Centro, Feliz/RS, 

neste ato representado pelo prefeito municipal, Sr. Clovis Freiberger Junior, inscrito no CPF 

n.º ***.802.030-**, RESOLVE registrar os preços da  empresa indicada e qualificada nesta 

ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na  quantidade  cotada, atendendo 

as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes 

na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 5.319 de 13 de dezembro de 2023, e 

em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS MÉDICO-HOSPITALARES UTILIZADOS PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL E MATERIAIS 

UTILIZADOS NOS ATENDIMENTOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA PELO 

SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA (SAMU), devidamente 

especificado(s) no Termo de Referência, anexo do Pregão Eletrônico nº 036/2025, 

que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada 

item, fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:  

Fornecedor: 
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CNPJ: 

Endereço: 

Responsável legal:                                       CPF: ***.___.___** 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID QTDE MÁXIMA 
VALOR 

UN 

      

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

2.3. O pagamento será realizado conforme previsão contida no item 7 do Termo de 

Referência. 

2.4. Cada entrega deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias, a contar do envio do 

Pedido de Empenho. Se o prazo de entrega coincidir com o dia em que não houver 

expediente nas repartições públicas, este será automaticamente prorrogado até o 

primeiro dia útil subsequente.  

2.5. Os produtos devem ser entregues nos locais indicados pelo fiscal após o envido do 

Pedido de Empenho, podendo ser nos seguintes endereços: 

 Unidade de Saúde da Família (USF) Central: Rua Frau WiederKehr, nº 173, bairro 

Centro, Feliz-RS; 

 Outros endereços de prédios/espaços públicos nos limites do Município de Feliz, 

conforme a necessidade. 

2.6. Os equipamentos que estiverem em desacordo com o solicitado no Termo de 

Referência e proposta comercial aprovada na sessão pública, serão devolvidos. Em 

nenhum caso serão admitidos produtos com especificações diferentes das descritas 

e aprovadas. 

2.7. Os equipamentos e materiais deverão ser novos, em funcionamento, sem sinais de 

violação, uso, marcas de transporte, ou outro. 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

3.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, de ___/___/___ até 

___/___/___, podendo ser prorrogada por igual período, com renovação dos 
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quantitativos, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 

por intermédio de emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra 

ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições 

para formalização da ata de registro de preços: 

4.5. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 

inferior ao máximo previsto no edital ou e se obrigar nos limites dela; 

4.5.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

I. Aceitarem cotar os itens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

II. Mantiverem sua proposta original.  

4.5.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

4.6. O registro a que se refere o item 4.5.1 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

4.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

inciso II do subitem 4.5.1 somente será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

4.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

4.8.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 7. 

4.9. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.10. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado 

para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
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4.10.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 

dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administração. 

4.11. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no sítio do(a) www.feliz.rs.gov.br. 

4.12. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital, observando o item 4.5.1 e subitens, fica facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

4.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.5.1, aceitar a contratação 

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua 

eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

4.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

ou 

4.13.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

4.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado, conforme previsto no item 14 do 

edital: 

5.1.1. Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis que venham a inviabilizar a execução da ata de registro de preços nos 

termos inicialmente pactuados, será possível a alteração dos valores pactuados 

visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante a 

correspondente comprovação da ocorrência e do impacto gerado, respeitando-se a 

repartição objetiva de risco estabelecida. 
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5.1.2. A solicitação deve ser acompanhada de documentos que comprovem a procedência 

do pedido, tais como: tabelas utilizadas para a composição do orçamento (ex.: Sinapi, 

Sicro, Preço Médio Mensal Ponderado da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natu-

ral e Biocombustíveis, de órgãos oficiais do governo), notas fiscais de aquisição dos 

itens, matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 

5.1.3. A atualização não poderá ultrapassar os valores praticados no mercado e deverá 

manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante na 

proposta e o de mercado vigente a época do pedido de revisão. 

5.1.4. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, o Município responderá ao 

pedido dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis contados da data do 

protocolo correspondente, devidamente instruído da documentação suporte. 

5.1.5. Dentro do prazo previsto no item 5.1.4., o Município poderá requerer esclarecimentos 

e realizar diligências junto a empresa ou a terceiros, hipótese em que o prazo para 

resposta será suspenso. 

5.1.6. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser indicado pelo Município de Feliz ou 

solicitado pela Empresa detentora do Registro de Preços. 

5.1.7. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do item 7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

na legislação aplicável. 

5.1.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o órgão convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 4.5.1. 

5.1.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.1.10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, o órgão atualizará o preço, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

 

6. REAJUSTAMENTO 

6.1. O valor relativo ao objeto registrado poderá ser reajustado, a contar da data-base 

vinculada à data do orçamento estimado de 19/09/2025, mediante utilização do índice 

IPCA, considerando o interregno mínimo de 1 (um) ano. 

http://www.feliz.rs.gov.br/


     Município de Feliz - RS 
                Secretaria-Geral de Gestão Pública – Departamento de Compras Públicas 

               Rua Pinheiro Machado, nº 55 – Centro – Feliz/RS – Telefone: 0800 0900 114 
Site: www.feliz.rs.gov.br 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

6.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS: 

7.1. O registro do fornecedor será cancelado quando o fornecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2. Não entregar o item/serviço, no prazo estabelecido pela Administração no 

instrumento contratual ou equivalente, sem justificativa razoável; ou 

7.1.3.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

I. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse 

o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão poderá, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado 

por despacho do órgão, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão poderá convocar os 

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado, total ou parcialmente, 

nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

7.4.1. Por razão de interesse público; ou 

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

 

8. DAS PENALIDADES 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 

após terem assinado a ata. 
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9. CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 

Referência e no Edital. 

9.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento, admitindo 

como válida a assinatura contratual em forma eletrônica, utilizando sistema eletrônico com 

senha pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade deste 

documento, na forma do §2º do art. 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001. 

 

 

Feliz, ____ de _________ de 2025. 

 

MUNICÍPIO DE FELIZ 

 
Representante legal  

EMPRESA CONTRATADA 
 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
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